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Resumo: 

O projeto tem o objetivo de identificar a existência da cooperação em assentamentos da reforma 
agrária no Estado do Mato Grosso do Sul, bem como as motivações para a existência de ação coletiva 
nesses assentamentos. Sendo assim, será feito um levantamento teórico sobre reforma agrária e 
assentamentos como empreendimentos agrícolas familiar, sua importância na ocupação espacial, 
geração de trabalho e renda, e produção de alimentos. A cooperação é apresentada como possibilidade 
para o desenvolvimento da agricultura familiar, para a redução dos custos de produção e transação, 
permitindo uma interação entre os agricultores do Estado. O Mato Grosso do Sul possui uma baixa 
densidade populacional, com grandes distancia entre os locais de produção e os mercados, o que 
reforça a necessidade de ações coletivas entre os pequenos produtores para sobreviver, entre esses os 
assentados. A metodologia utilizada foi a pesquisa de campo, através de um questionário quali-
quantitativo, aplicado em diversos assentamentos da região, selecionados por uma amostragem 
probabilística, considerando como tempo mínimo de existência o período de 03 anos. Os assentados 
foram escolhidos pelo método de amostragem probabilística estratificada de acordo com o número de 
famílias existentes no assentamento. A pesquisa parou na aplicação de questionários, com uma 
amostragem de 375 assentados nos diferentes estados do Centro-Oeste. A avaliação desses 
questionários será realizada no próximo ano, na continuação do projeto. 
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1 Introdução 

No Brasil sempre houve uma acentuada concentração de terras, resultado do modelo de 
colonização imposto ao território brasileiro, inicialmente por meio das capitanias hereditárias, 
posteriormente com as sesmarias e aprovação da lei de terras de 1850 “que limitou o acesso a 
terra, apenas através da posse de título”. Essa regulação foi enfatizada por Oliveira (2012, 
p.08) como o marco a partir do qual o Estado deixou de ter o direito de julgar sobre o uso da 
terra. Esses entraves causaram, historicamente, dificuldades de acesso a terra por muitos 
trabalhadores.  

Os assentamentos, uma forma de concessão de terras por meio da reforma agrária, surgiu 
como medida política, uma tentativa de resolver os problemas sociais no campo sem grande 
preocupação com as questões sociais de pobreza, exclusão, ou incremento da produção 
agrícola da agricultura familiar (BERGAMASCO, 1997). No entanto, a reforma agrária 
ocorreu em todo o território brasileiro e deu um salto significativo nos últimos anos. Em 
2010, o Brasil contava com 85,8 milhões de hectares incorporados à reforma agrária, com 
8.763 assentamentos atendidos pelo INCRA, onde viviam 924.263 famílias (INCRA, 2010).  



 
Apesar disso, os conflitos têm se agravado nos últimos anos. Os assentados também sofrem 
com a crise pela qual passa a agricultura familiar, crise que ocorre em nível mundial causada 
pela falta de perspectiva para os que dela vivem, os altos custos para produzir, incluindo 
tempo, força física e a desvalorização do produto agrícola, mesmo com  todo o incentivo para 
a permanência do agricultor no campo. Há ainda o aumento da produção da agricultura 
familiar, causado pela modernização dos grandes estabelecimentos agrícolas que gerou 
ganhos na produtividade rural e uma queda real nos preços dos produtos produzidos, 
consequentemente encurralando os pequenos estabelecimentos com dificuldade de inovação 
tecnológica (NAVARROS e CAMPOS, 2013).  

O Mato Grosso do Sul, com uma grande concentração de terra, se tornou um estado 
privilegiado para a reforma agrária brasileira. Em paralelo, a baixa densidade populacional, 
com grandes distancia entre os locais de produção e os mercados, reforçam a necessidade dos 
pequenos produtores, entre eles os assentados, cooperarem para sobreviver. Essa evolução 
passa por uma maior cooperação entre os produtores, o que, no caso dos assentados do Mato 
Grosso do Sul, não é uma situação comum (VILPOUX e OLIVEIRA, 2011). 

Em 2008, no Mato Grosso do Sul, a comercialização de lotes, apesar de proibida, ultrapassava 
30% (VILPOUX e OLIVEIRA, 2011). Wilkinson (2004) indica que em países em 
desenvolvimento algumas cadeias tradicionais, como grãos, óleo e açúcar, já oferecem muito 
pouco espaço para pequenos produtores e a produção de leite, uma das principais atividades 
da agricultura familiar nesses países, começa a enfrentar pressões fortes para aumento de 
escala. Essas pressões obrigam os pequenos produtores a investir para alcançar novos níveis 
de qualidade e novas escalas de produção. Caso contrário, uma agricultura patronal mais 
tecnificada deverá predominar, pois será a única capaz de acompanhar as novas necessidades 
de produção. Para assegurar a sustentabilidade em longo prazo, a agricultura familiar, 
incluindo os assentados, deve ser capaz de se renovar.  

Muitos autores defendem a cooperação como alternativa para a sustentabilidade, tais como 
Singer (2002) e Lopes e Baldi, (2005), onde a união dos indivíduos com o intuito de alcançar 
objetivos comuns, agindo de acordo com as regras e normas, pode reduzir a incerteza e 
aumentar a informação entre os participantes, diminuindo assim os custos de transações. 
Entretanto, fomentar a cooperação entre agricultores familiar é um desafio, devido à 
percepção individual ou familiar do trabalho no campo (SOUZA, 2002).    

De acordo com o Banco Mundial (2008), a cooperação pode reduzir o custo para pequenos 
produtores, como é o caso de assentados, ocasionando a redução dos custos de transação nos 
mercados. Para Wilkinson (2004) e McCullough et al. (2008), uma das soluções para a 
agricultura familiar ultrapassar seus problemas de escala é a organização de ações coletivas, 
através da formação de grupos de produção ou de comercialização, essencial para alcançarem 
a competitividade.    

De acordo com Abbade (2010) na cooperação os indivíduos optam por agirem juntos, em prol 
de um objetivo comum, unindo suas competências para atingir um aumento da eficiência. 
Buainain (2006) afirma que o grau de organização e participação de produtores familiares em 
organizações sociais tem impacto direto sobre a capacidade de adoção de novas práticas, 
produção e eficiências do uso dos recursos. No entanto, de acordo com o autor, a agricultura 
familiar brasileira apresenta baixo nível organizacional e a predominância do trabalho familiar 
individual. 

Para Vilpoux e Oliveira (2011) as organizações de apoio e os Governos podem ajudar na 
organização dos agricultores, no entanto, muitos projetos funcionam apenas enquanto 
recebem apoio destes. Com a finalização da assistência, acaba a cooperação entre os 



 
agricultores, voltando estes a situação inicial. Segundo Bueno (2003), um dos motivos para a 
existência das instituições econômicas e sociais é a resolução do problema de cooperação 
entre os indivíduos, com níveis de eficiência distintos em diferentes sociedades.   

Em função dos problemas encontrados pela agricultura familiar e da importância da 
cooperação, a pesquisa se propõe a um estudo sobre a existência de cooperação em 
assentamentos da reforma agrária no Estado do Mato Grosso do Sul. Considera-se a hipótese 
de que onde há cooperação entre os indivíduos, existe, como consequência, a substituição da 
competição pela parceria, estabelecimento de relações de interdependência e a união de 
esforços, dos assentados, para atuarem em conjunto.  

Esse projeto integra-se no projeto financiado pelo CNPQ, com título: “Fatores responsáveis 
pela cooperação entre produtores nos assentamentos do Centro-Oeste”, edital MCT/CNPq - N 
º 14/2012 – Universal.  

 

2 Referencial Teórico 

O presente capítulo aborda a revisão da literatura utilizada para a realização da pesquisa, 
iniciando o tema com reforma agrária e a sua importância e arranjos institucionais 
cooperativos e seus elementos fundamentais: custos de transações, redes, reciprocidade e ação 
coletiva.  

 

2.1 Reforma Agrária 

A reforma agrária consiste em um conjunto de ações publicas, com o objetivo de democratizar 
a estrutura fundiária, por meio da distribuição ou posse da terra, modificando assim a 
estrutura fundiária por meio de sua reordenação (OLIVEIRA, 2007). Para uma efetiva 
reforma agrária o estado atua na política fundiária e política agrícola. Na política fundiária 
esta implícita as medidas necessária para definir o tamanho da propriedade privada da terra. 
Quanto a Política agrícola, são as ações para garantir assistência técnica, infraestrutura, 
educação, saúde, pois a reforma agrária não diz respeito apenas à distribuição de terra, mais 
um conjunto de medidas que muda a estrutura fundiária de um país e que atende as demandas 
econômicas, sociais e políticas que possibilita a sobrevivência a partir da posse da terra 
(OLIVEIRA, 2007).  

No Brasil, a reforma agrária surge para resolver os constantes conflitos sociais causados pela 
alta concentração de terra, pois desde a sua descoberta, a terra brasileira sempre foi motivo de 
polêmica. Segundo Morissawa (2001), no instante da descoberta do Brasil nasce a “luta pela 
terra”.    

A redistribuição de terras, através da reforma agrária, se dá por meio de concessão de lotes 
individuais para pessoas que na sua maioria são ex-assalariados, como uma política que visa a 
implementação de empreendimentos econômicos de natureza familiar denominados de 
assentamentos (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, Pronaf) 
(MDA, 2004). O termo de assentamento começou a ser utilizado a partir dos anos 1960 
(0LIVEIRA, 2012). Ele surgiu com o objetivo de fixar os grupos sem terra, que se 
organizaram principalmente a partir do final da década de 70 e inicio dos anos 80, bem como 
aliviar as tensões sociais provocadas por esses grupos (MEDEIROS e LEITE, 1999). 

Os assentamentos são empreendimentos agrícolas familiares, como os agricultores de 
subsistência, posseiros, etc., que são administrados de forma familiar pelos agricultores. O 
estabelecimento familiar deve incluir simultaneamente uma unidade de produção e de 



 
consumo além de ser considerado como uma unidade de reprodução social (SCHMITZ e 
MOTA, 2007). Segundo Denardi (2001), na agricultura familiar é predominante a gestão 
familiar e o trabalho familiar com no máximo dois funcionários.  

A expressão agricultura familiar não possui uma definição homogênea no mundo, podendo 
ser caracterizada a partir de duas abordagens distintas, a norte americana, que apresentou 
grande desenvolvimento entre os anos 1950 e meados dos anos 1980; e a européia 
(especificamente França e Reino Unido), onde a produção agrícola sob gestão familiar 
recebeu o interesse dos cientistas sociais (NAVARRO, 2010). 

Buainaim, Romeiro e Guanziroli (2003) afirmam que na agricultura familiar brasileira, os 
produtores apresentam frequentemente as seguintes características: diversificação, estratégia 
de investimento progressivo, combinação de subsistemas intensivos e extensivos e grande 
capacidade de adaptação. De acordo com Veiga et al. (2001) uma região rural terá um futuro 
tanto mais dinâmico quanto maior for a capacidade de diversificação da economia local 
impulsionada pelas características de sua agricultura. 

Segundo Schneider (1999), a agricultura familiar ocupa a mão de obra familiar em atividades 
agrícolas e não agrícolas. Os agricultores familiares frequentemente conciliam a mão de obra 
familiar com a contratada (temporária ou permanente) nas atividades produtivas dentro das 
propriedades, quando há carência de mão de obra familiar. Isso geralmente ocorre quando os 
filhos não estão em idade de participar das atividades agrícolas, a mão de obra familiar já 
perdeu seu potencial produtivo (predominância de idosos) e quando a propriedade pratica 
atividade produtiva altamente intensiva em mão de obra. 

Para Gonçalves e Souza (2005) a agricultura familiar representa um elemento relevante das 
políticas setoriais brasileiras que pressupõe tratamento diferenciado em relação à agricultura 
de escala, com planos de safras diferenciados.  

Veiga et al. (2001), ressaltando a importância da agricultura familiar, indicam que nos sete 
censos agropecuários realizados no Brasil desde 1950, a participação dos agricultores que têm 
menos de 100 hectares nunca se distanciou de 90% do total de estabelecimentos, com 20% da 
área. Esses dados indicam a permanência desses produtores de pequeno porte por toda a 
segunda metade do século. Essa permanência no cenário agrícola, apesar dos constantes 
desafios, mostra que esse segmento está em constante mudança, compondo estratégias de 
sobrevivência e reprodução, as quais dependem do meio no qual os agricultores familiares 
estão inseridos. 

A agricultura familiar, segundo Fauth (2008), pode ser considerada como uma das melhores 
formas de ocupação do espaço territorial rural porque favorece o cumprimento de exigências 
sociais e econômicas, com a geração de emprego e renda. Schneider (2009) reforça esse 
aspecto e afirma que o potencial de gerar valor agregado na produção reflete no aumento de 
empregos produtivos. O papel da agricultura familiar não se limita aos aspectos sociais e 
econômicos, mas abrange a preservação ambiental. A partir dessas constatações, o Brasil 
busca elaborar políticas agrárias que favoreçam a manutenção dos pequenos produtores no 
campo, ou permita o retorno a agricultura de indivíduos em situação precária, instalados na 
periferia das grandes cidades. Entre as alternativas apresentadas pela literatura, esta a 
disponibilidade de crédito, na tentativa de facilitar o acesso do pequeno produtor as novas 
tecnologias e consequentemente a inserção no mercado, transformando a agricultura familiar 
de subsistência para uma economia mercantil (BUAINAIN e GARCIA, 2013). No entanto, 
essa proposta não consegue suprir o problema, sendo emperrada, entre outras restrições, 
principalmente pelo baixo grau de instrução dos pequenos produtores rurais (BUAINAIN e 
GARCIA, 2013).  



 
Esses fatores destacam a importância da modernização dos assentamentos, para se manter nas 
principais cadeias alimentares e a necessidade de agregar valor a seus produtos, para melhorar 
suas rendas. Assim, apesar de importante, muitas dúvidas persistem sobre a viabilidade da 
reforma agrária.  

Para Fabrini (2000), os assentados devem reconhecer na cooperação uma forma de garantir a 
continuidade de sua existência, dado que não há condições do assentado progredir, 
econômica, social e politicamente, através da produção familiar. Dificuldades enfrentadas por 
pequenos produtores familiares, como a insegurança para fazer investimentos, planejar as 
atividades e ampliar sua capacidade produtiva, podem ser superadas em um contexto onde 
haja arranjos institucionais cooperativos (SOUZA FILHO e BONFIM, 2013). 

 

2.2 Arranjos Institucionais Cooperativos 

Arranjos institucionais podem ser definidos como parte de um conjunto de inter-relações 
institucionais e normas legislativas entre organizações, que condicionam de forma dinâmica, 
social, política, econômica a sua formação e funcionamento, por meio de estratégias 
específicas (PECQUEUR, 2005). Os arranjos institucionais geralmente se referem à estrutura 
do modelo organizacional adotado por determinadas organizações.  

As organizações da sociedade civil como, as associações civis e os movimentos sociais - e 
socioprodutivos – entre os quais podemos citar as cooperativas e empresas comunitárias, 
possuem arranjos institucionais específicos que responde ao estilo de desenvolvimento 
sustentável (SAMPAIO, LEÓN, DALLABRIDA & PELLIN, 2008), entre os quais podemos 
citar os arranjos institucionais cooperativos. 

Os arranjos institucionais cooperativos têm como objetivo principal reduzir os custos e, 
consequentemente, aumentar os ganhos econômicos, sociais e políticos dos envolvidos. Esses 
tipos de arranjo não é uma novidade, no entanto os agricultores familiares não representam 
um grupo homogêneo e têm diversificada forma de atuação com diferentes combinações 
econômicas sociais e políticas (SUCUPIRA & FREITAS, 2011). O elemento principal entre 
tais arranjos é a cooperação, o que segundo Ostrom (1978) esta diretamente relacionada à 
ação coletiva, ou seja, com as organizações que agem com o objetivo de promover o bem 
comum do grupo. Nesses casos os indivíduos optam por agirem juntos, cooperando em prol 
de um objetivo comum, unindo suas competências para aumentar a eficiência.  

Segundo Vilpoux e Oliveira (2011), a importância da cooperação esta também relacionada à 
diminuição dos custos de transações devido à dependência entre os atores, o que é uma 
possibilidade para tornar a agricultura familiar mais competitiva, agregando valor à produção.  

Assim a Nova Economia Institucional, que tem como autores expoentes Coase, Williamson e 
North, apresenta pressupostos científicos que contribuem na compreensão das instituições 
nesse processo (SUCUPIRA & FREITAS, 2011). As transações podem ser definidas como 
um conjunto de relações entre atores de um determinado arranjo institucional, e podem 
ocorrer através de mercado spot, onde não existe dependência entre compradores e 
vendedores, integração vertical onde as decisões são hierárquicas, ou por meio de contratos, 
que são consideradas formas híbridas, intermediárias entre mercado spot e hierarquias 
(ZYLBERSTAJN, 1995). A cooperação esta ligada ao surgimento das normas sociais, criadas 
para diminuir a incerteza pela incompletude dos contratos que dão margem a comportamentos 
oportunistas, o que dá importância a relações de reciprocidade e confiança (COOKE e 
CLIFTON, 2004). 

Reciprocidade pode ser compreendida como “a dinâmica de dádiva e de redistribuição 



 
criadora de sociabilidade” (SABOURIN, 1999, p. 03). Ou seja, são os atos generosos que 
ligam as pessoas, sem a expectativa imediata de retorno. Segundo Villasante (2002), para 
cada pessoa continuamente melhorar e ser mais coerente internamente,   [...] ela deve chegar à 
compreensão das relações que lhe são positivas e úteis, que reforçam sua autonomia, porém 
dar-se conta, também, de que o útil não é tanto aquilo que lhe convém, individual e 
isoladamente, mas, sobretudo, o que a torna solidária com o mundo natural e social 
simultaneamente. (VILLASANTE, 2002, p. 91) 

Para Chabal (2005), a reciprocidade é que constrói o elo entre os atos de seres humanos, ou 
seja, é a reciprocidade que humaniza o ser humano por meio das relações. O autor afirma que 
a reciprocidade faz parte da gênese da humanidade, na medida em que gera relações e valores 
humanos. Ele chama de reciprocidade a relação intersubjetiva, que pode ser também 
“transubjetiva”, pela qual existem sujeitos, pois para o autor, os sujeitos não preexistem as 
suas relações como sujeitos humanos (CHABAL, 2005).  

A reciprocidade pode auxiliar na produção, na sua transmissão, bem como no manejo dos 
recursos e dos fatores de produção, o que pode se dar nos assentamentos, por meio do acesso 
à água dos açudes, às terras de vazante, às pastagens comuns e os mutirões promovidos pela 
comunidade. Esses fatores constituem uma redistribuição dos fatores de produção. Portanto, é 
uma gestão compartilhada de bens coletivos, mas também é uma forma de dádiva produtiva, 
de solidariedade na produção (SABOURIN, 1999). A realização das festas familiares e 
religiosas, a hospitalidade (estendida aos rebanhos dos vizinhos em caso de seca), são tantas 
formas de dádiva que podem levar ao crescimento da produção, na medida das possibilidades 
das famílias e das condições do clima (LANNA, 1995, p.187-190).  

A redistribuição também pode motivar a dádiva, além da ajuda mútua ou de solidariedade, 
criando sociabilidade. Portanto, reciprocidade não corresponde apenas a reprodução da dádiva 
“mas significa: produzir para dar, receber e, produzir para reproduzir a dádiva, para dar de 
novo” (TEMPLE, 1998, p.103). Dessa forma a reciprocidade gera, por meio da redistribuição, 
uma motivação social na produção, e se torna um fator de desenvolvimento econômico, que 
transcende a satisfação das necessidades essenciais da comunidade ou a aquisição de bens 
materiais por meio da troca (SABOURIN, 1999).  A redistribuição se torna assim a motivação 
social da produção, tão importante como o excedente gerado pelo intercambio mercantil 
(TEMPLE & CHABAL, 1995). 

 A reciprocidade é fundamental para a formação de instituições e sociabilidade, bem como 
para a geração de relações de inter reconhecimento e surgimento de redes de trabalho, 
produção e suas especificidades. A reciprocidade gera laços entre as pessoas, tanto que desde 
as sociabilidades mais primarias há um desenrolar de redes e relações que não terminam e 
muito menos são iguais, num continuo processo de instabilidade, levando a construção, 
desconstrução e a reconstrução (MALINOWSKI, 1923). Portanto, redes podem ser 
caracterizadas como um conjunto de relações concretas que une os indivíduos uns aos outros.   

As redes sociais ou cooperativas, ainda podem ser caracterizadas por meio dos vínculos 
existentes entre um conjunto de atores. Esses vínculos são difíceis de serem rompidos e são 
definidos como laços, que diferem quanto à intensidade e quanto ao conteúdo. Quanto à 
intensidade, os laços podem ser fortes ou fracos. Quanto ao conteúdo, podem-se citar: 
recursos, informações e afeição (GRANOVETETTER, 1973).  

O autor explicita que laços fortes são aqueles em que há maior proximidade e intimidade 
entre as pessoas ou grupos sociais, e os laços fracos são constituídos pelas relações mais 
dispersas dentro de uma rede.  Ambos são importantes no fortalecimento da rede, sendo os 
laços fortes pela força da coesão interna do grupo e os laços fracos pela quantidade de 



 
contatos distantes que podem ser mobilizados, na busca de recursos de poder e na 
representação dos interesses.  

Segundo Olson (1999), as organizações podem desempenhar uma função importante quando 
há interesses comuns a serem defendidos e, embora elas frequentemente também sirvam a 
interesses puramente pessoais e individuais, sua função e característica básica é a faculdade 
de promover interesses comuns de grupos de indivíduos. Lazzaretti (2007) afirma que ao 
contrário de uma ação individual independente, uma ação coletiva é muito mais eficiente na 
defesa dos interesses do indivíduo. No entanto, para o autor, não se pode afirmar que diante 
da existência de interesses individuais os indivíduos se organizarão coletivamente para a 
defesa de seus interesses. Assim, os indivíduos tendem a se abster de qualquer engajamento 
em ações coletivas destinadas à provisão de seus bens, a não ser que haja coerção ou 
incentivos que levem os membros do grupo a agir com o interesse comum (OLSON, 1999). 
Para Almeida e Ferrante (2009), a ação coletiva é determinada pela confiança gerada dentro 
de uma rede, que produz um ambiente de interdependência, possibilitando as ações em prol 
do coletivo. 

Esses aspectos geram possibilidades de sustentabilidade entre empreendimentos, por meio da 
competitividade, que pode ser cooperativa. Assim, as redes cooperativas são um tipo de 
arranjo, onde a competitividade e a cooperação são indivisíveis, uma estratégia para adquirir 
vantagens competitivas (WEGNER & PADULA, 2012).  

Portanto, o surgimento de uma rede causa a formação dos arranjos cooperativos, ou vice 
versa, pois esses arranjos nascem quando os indivíduos iniciam um processo de cooperação, 
com menor grau de interdependência e vão aumentando essa interdependência, à medida que 
desenvolvem um maior nível de confiança nos parceiros. Quando acontece esse tipo de 
relação, surge a existência de laços sociais, sendo que o conhecimento de informações 
relacionado à reputação dos novos parceiros tem o objetivo de apoiar as escolhas ou ao menos 
ter um peso de decisão sobre elas (LOPES & BALDI, 2005). 

 

3. Metodologia 

Apresentam-se, neste item, as etapas da pesquisa realizada, o método utilizado para sua 
condução, a definição do universo e da amostragem, a coleta de dados, bem como justificativa 
da escolha dos métodos adotados, visando alcançar os objetivos propostos. 

De acordo com Marconi e Lakatos (2010, p. 65) “todas as ciências caracterizam-se pela 
utilização de métodos científicos”. As autoras ressaltam que “o método é o conjunto das 
atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o 
objetivo”.  

Vergara (1998) qualifica a pesquisa em dois aspectos: quanto aos fins e quanto aos meios. 
Quanto aos fins, a pesquisa pode ser considerada como de natureza exploratória. A 
investigação exploratória é realizada em área na qual há pouco conhecimento acumulado e 
sistematizado. Por sua natureza de sondagem, não comporta hipóteses que, todavia, poderão 
surgir durante ou ao final da pesquisa, tratando-se de aprofundar conceitos preliminares.  

Beuren (2010, p. 80) escreve que “uma característica interessante da pesquisa exploratória 
consiste no aprofundamento de conceitos preliminares sobre determinada temática não 
contemplada de forma satisfatória anteriormente”. 

Quanto aos meios utilizados, a pesquisa foi baseada em dados e informações bibliográficas, 
documentais e de campo.  



 
Buscaram-se informações em literatura acerca do tema Cooperação em Assentamentos do 
Centro-Oeste, com enfoque nos tipos de cooperação e existência de ações coletivas 
desenvolvidas dentro dos assentamentos (produção conjunta, mutirão, transporte...). Foram 
coletadas, selecionadas e analisadas informações do INCRA, Governo Estadual e Municipal 
com a finalidade de construir um conhecimento teórico analítico que auxiliasse no 
estabelecimento das variáveis e na estruturação da pesquisa.  

Quantos aos métodos de pesquisa, estes podem ser classificados como qualitativos 
(observação, por exemplo, por experimento) e quantitativos (por exemplo, dados estatísticos, 
estudo de caso e grupo focal). A opção entre eles deve estar associada aos objetivos da 
pesquisa uma vez que oferecem vantagens e desvantagens (YIN, 2001). 

A definição do que se vai pesquisar é importante para que os resultados sejam significativos.  
Malhotra (2001) ressalta que nesta etapa do planejamento, de um modo geral, as pesquisas 
englobam um número elevado de elementos (universo ou população) de tal forma que é 
impossível considerar todos esses elementos, o que leva o pesquisador a selecionar 
(arbitrariamente ou não), uma parte dos elementos deste universo, ou seja, estabelecer uma 
amostra. Ainda segundo o autor, as técnicas de amostragem podem ser classificadas como 
amostras probabilísticas (aleatória simples, sistemática e estratificada entre outras) e não-
probabilísticas (por acessibilidade, por tipicidade e por cotas, entre outras). 

Para as amostras probabilísticas, os informantes são escolhidos aleatoriamente, admitindo-se 
que esses informantes representam o universo/população alvo. Nas amostras não 
probabilísticas os informantes são escolhidos pelo interesse da pesquisador na opinião de 
determinados elementos da população (MALHOTRA, 2001). Neste estudo, adotou-se 
amostragem probabilística e não probabilística, em razão da quantidade do público alvo 
disponível para preenchimento dos questionários.  

Gil (1999) e Vergara (1990) apresentam técnicas por meio das quais é possível elaborar os 
instrumentos de coleta de dados, que serviram como base para esta pesquisa, como segue a 
descrição a seguir: 

a) Pesquisa bibliográfica em livros e revistas especializadas, sites na internet e folhetos com 
dados e informações pertinentes ao assunto; e 

b) Pesquisa de campo 

Em relação à pesquisa de campo, Vergara (1990) afirma que pode se dar de três formas. A 
primeira delas, por meio da observação in loco do pesquisador em visitas aos 
empreendimentos, onde é utilizado o diário de campo como recurso. O mesmo é uma forma 
alternativa de registrar a coleta de dados na pesquisa qualitativa. 

Complementando, Gil (1999) afirma que uma segunda forma de pesquisa de campo são as 
entrevistas, as quais têm como objetivo primário entender o significado que os entrevistados 
atribuem às questões e às situações em contextos que não foram estudados anteriormente, a 
partir de suposições do pesquisador. Afirma ainda, que, à medida que a pesquisa avança e 
mais entrevistas são conduzidas, há tendência de o entrevistador direcionar certos tópicos. 
Isso acontece porque o entrevistador identifica padrões nos dados e tende a explorá-los em 
certas direções. 

Uma terceira forma da pesquisa de campo pode ser por meio de questionários constituídos, 
em sua maior parte, por perguntas fechadas e abertas (GIL, 1999). No caso específico da 
pesquisa em assentamentos do Centro-Oeste, o instrumento utilizado no processo 
investigativo foi o questionário, contendo perguntas abertas e fechadas, partindo-se de um 
roteiro contemplando respostas para o entendimento das principais indagações da presente 



 
pesquisa. O questionário é apresentado no Apêndice A.  

As questões foram estruturadas no intuito de identificar o perfil dos assentados, a existência 
ou não de ações coletivas nos assentamentos e a identificação do tipo de ação coletiva, etc. 
Buscou-se entender a realidade dos fatos que envolvem a vida dos moradores dos 
assentamentos dos municípios a serem pesquisados, bem como identificar como é executado 
o trabalho coletivo nos assentamentos e a organização da produção. Informações gerais, como 
o número de assentamentos em funcionamento nos Estados pesquisados e a quantidade de 
famílias assentadas foram também levantadas. 

Para aplicação dos questionários foi utilizada a amostragem não probabilística, tendo como 
universo de pesquisa os assentamentos rurais do Centro-Oeste. Foram definidas amostragens 
de, no máximo, 20 assentamentos por estado.     

Os assentamentos foram escolhidos como objeto de análise considerando que em ambos os 
espaços há formação de arranjos organizacionais com processos cooperativos, alguns com 
sucesso e outros com insucesso. 

 

4. Resultados 

Em função da quantidade de questionários aplicados e das distancias percorrida, o primeiro 
ano de PIBIC limitou-se a aplicação dos questionários, sem a analise dos resultados que será 
realizada no período de 2014/15. 

Fizeram parte da pesquisa os assentados nos assentamentos rurais do Estado de Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso e Goiás. Para a primeira etapa da pesquisa, a testes de aplicação dos 
questionários foram feitos no Estado de Mato Grosso do Sul. Esse estado foi escolhido por ter 
sido colonizado por um grupo de pessoas de regiões diferentes e de diferentes etnias e pela 
maior proximidade com a base de pesquisa.  

Em dezembro de 2013 foi efetuada uma etapa piloto do projeto. Selecionou-se o assentamento 
Conquista, que tem uma área de 1557,91 ha no município de Campo Grande, criado por 
desapropriação por meio da Portaria 46 de 25/08/1999. Nele foram assentadas 67 famílias. 
Destas, foram entrevistadas 20 famílias. Essa pesquisa permitiu testar o questionários e os 
entrevistadores. 

Na segunda fase, de aplicação dos questionários, uma equipe de trabalho se deslocou para o 
Assentamento Itamarati, no município de Ponta Porã, onde foram aplicados 35 questionários, 
durante o feriado de 01 de Maio de 2014. 

Apos essa pesquisa, foram empreendidas duas novas frentes de pesquisa para fins de obtenção 
de resultados. Duas equipes se dirigiram no mesmo período para os estados de Mato Grosso e 
Goiás, nas regiões centro sul de ambos os estados, cada um com equipes compostas de 05 
pessoas e 08 pessoas, respectivamente, no período de 12 a 18/05/2014. 

No estado de Goiás, pesquisa da qual participou a aluna do PIBIC, foram aplicados 125 
questionários, de acordo com o contido na Tabela 1. 

Empreendendo mais uma etapa da pesquisa, as duas equipes de trabalho se dirigiram 
novamente aos mesmos estados, MT e GO, desta vez com o intuito de concluir os 
assentamentos das regiões destes estados não cobertas na primeira pesquisa, num período 
maior, desta vez de 15 dias. 

 

 



 
Tabela 1. Questionários aplicados por assentamentos em Goiás – etapa 1. 
ASSSENTAMENTO MUNICÍPIO Questionários aplicados 

1. Vaianópolis Rio Verde 21 
2. Pontal do Buriti Rio Verde 26 
3. N S. Guadalupe Jatai 23 
4. Pa Santa Rita Jatai 19 
5. PA Rio Claro Jatai 08 
6. Rio Paraíso Jatai 28 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

No estado visitado pela PIBIC, Mato Grosso, foram aplicados 215 questionários, no período 
de 14 a 27/07/2014, conforme disposto na Tabela 2. 

 

Tabela 2. Questionários aplicados por assentamentos em Mato Grosso – etapa 2. 
ASSSENTAMENTO MUNICÍPIO Questionários aplicados 

1. Carlos Roberto Soares de Melo Sonora 13 

2. Coqueiral – Quebó Nobres 30 

3. Pa Wesley Manoel dos Santos Sinop 32 

4. Keno Cláudia 28 

5. Zumbi Cláudia 31 

6. Olga Benário União do Sul 8 

7. PA Chão  Bom - Casulo Sorriso 20 

8. PA Jonas Pinheiro Sorriso 31 

9. PA Bojui / Caeté Diamantino 22 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

A próxima etapa, a ser realizada nos meses de setembro e Outubro de 2014, consiste em 
concluir a aplicação dos questionários no estado de Mato Grosso do Sul.  

Os dados obtidos estão sendo tabelados em planilha Excel para análise posterior . Com a 
análise pronta poderá ser montado o perfil familiar dos assentados nos assentamentos do 
estado de Mato Grosso do Sul, resultados objeto da continuidade do projeto PIBIC. 

 

5. Considerações finais 

Apesar dos resultados definitivos não serem prontos, já é possível escrever algumas soluções. 
Na região Sul de Goiás, devido ao solo ser melhor, os assentados tendem a produzir mais. 
Eles também possuem uma maior assistência técnica do que nas demais regiões. As 
associações também são mais organizadas e os assentados vivem daquilo que produzem. 
Muitas cooperativas mantêm contrato de comercialização com alguns assentados, além dos 
laticínios e o apoio com os programas do governo relacionados à merenda escolar, o PNAE 
(Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA (Programa de Aquisição de 
Alimentos). A maior produção dessa região está ligada às grandes culturas de milho e soja, 
culturas tradicionais da agricultura patronal. 

Já na região norte de Mato Grosso a falta de assistência técnica é preocupante, pois o que não 
falta para os assentados é força de vontade. A grande maioria dos produtores entrevistados 
sonha em plantar na terra conquistada, viver a partir de seu trabalho e ver tudo aquilo que foi 
planejado, sendo realizado. A carência de profissionais qualificados faz com que os 



 
assentados se concentram no comércio de leite, vendendo para laticínios por um preço muito 
baixo. Alguns vivem nos assentamentos apenas de sua aposentadoria. 

Alguns assentados encontram-se totalmente abandonados, sem nenhum tipo de assistência, 
nenhum apoio do governo. Muitos dos assentados receberam os entrevistadores com um 
sorriso no rosto, uma conversa boa e muita gratidão. Outros mal receberam os entrevistadores 
e alguns nem chamaram para entrar.  

A experiência com os assentados, muitos sem estudos, mas com muita bagagem de 
conhecimentos e ideias, foi muito enriquecedora. A vida no campo nem sempre é fácil, não 
são todos os que possuem carros e muitos assentamentos ficam distantes da cidade, o que 
dificulta a vida das pessoas e a comercialização da produção. Essas dificuldades reforçam a 
importância dos vizinhos e membros da comunidade que se apoiam no que precisa.  
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